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MARCAS DE UMA DEMOCRATIZAÇÃO DILUÍDA: 
MODERNIDADE, DESIGUALDADE E PARTICIPAÇÃO NA 

GESTÃO DE ÁGUAS NO CEARÁ1

Introdução

A participação social 
na governança local é uma 
expressão genérica que 
pode fazer referência a um 
espectro amplo e diverso de 
fenômenos. Em razão disso, 
argumentamos neste artigo, 
análises da participação so-
cial na gestão de recursos 
naturais precisam combi-
nar o estudo de estruturas 
de decisão e poder – sen-
do essa a abordagem mais 
comum na literatura sobre 
o tema no Brasil e no exte-
rior – com pesquisas sobre 
as dimensões processuais 
e simbólicas que caracteri-
zam cada caso. É de especial 

importância, no esforço de 
pesquisa sobre a governan-
ça ambiental, buscar enten-
der de que maneira confi -
gurações ideológicas con-
textuais e supra contextuais 
infl uem sobre os processos 
de construção e utilização 
de signifi cados associados 
ao meio ambiente, isto é, 
como partícipes entendem 
os objetivos e formas pre-
ferenciais de participação, e 
como isso os leva a agirem 
(ou não) de formas específi -
cas (COOKE e KOTHARI, 
2001; KOTHARI, 2001; 
MOHAN, 2001; TADDEI e 
GAMBOGGI, 2009).

Um grande número de análises sobre a participa-
ção social em gestão de re- cursos naturais adota uma 
abordagem estrutural, onde os “blocos” ou “unidades” 
constituintes dos processos de participação são testados 
em diferentes circunstân- cias, na busca das condições 
estruturais nas quais resulta- dos ótimos sejam produzi-
dos, em efi ciência ou em em- poderamento (e.g. ABERS 
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não-apropriadas para a participação na gestão responsável da 
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e KECK, 2006, 2007; AVRITZER, 2007; DINAR et 
al, 2005; FORMIGA JOHNSSON e KEMPER, 2005; 
FORMIGA JOHNSSON e LOPES, 2003; KEMPER et 
al, 2005; MESQUITA, 2007; PIRES e TOMÁS, 2007). 
Esta abordagem é importante e útil, mas precisa ser 
complementada com tentativas de se entender os 
pontos de referência usados pelos participantes para 
dar sentido ao processo de participação. Nosso argu-
mento se baseia na crença de que, para tanto, são ne-
cessárias análises de como signifi cados são construí-
dos e manipulados durante todo o processo político, 
desde o enquadramento dado à participação social 
por discursos políticos, até a compreensão de como 
normas culturais locais relativas aos usos sociais da 
fala afetam a participação (TADDEI, 2004, 2011).

Uma das vantagens dessa abordagem metodoló-
gica é o fato de prevenir a tendência de adoção, mes-
mo que implícita, da crença de que existe uma forma 
ideal de participação, o que frequentemente refl ete 
certa confusão entre as ideias de participação e de-
mocracia. O signifi cado de ambas é necessariamente 
reconstruído pelos atores em suas práticas e ações 
políticas locais, de modo que noções defi nidas aprio-
risticamente e fruto de reifi cações conceituais tendem 
a obscurecer mais do que esclarecer os fenômenos 
estudados (LATOUR, 2005). Adicionalmente, esta 
abordagem previne o erro de se usar dados coleta-
dos apenas entre aqueles que ofi cialmente participam, 
sem incluir aqueles que, em virtude de uma miríade 
de razões possíveis, são feitos invisíveis, ilegítimos e/
ou irrelevantes, ainda que suas contribuições sejam 
de alguma forma importantes (TADDEI, 2011). Uma 
compreensão mais produtiva da participação, e o que 
ela signifi ca para diferentes atores em diferentes níveis 
e escalas, demanda um marco analítico mais amplo.

Este artigo toma como caso de análise a partici-
pação social na gestão de água no vale do Jaguaribe, 
estado do Ceará. Cientistas sociais brasileiros e estran-
geiros debruçam-se, há vários anos, sobre os sucessos 
e fracassos dos processos de descentralização política 
na gestão de água ocorridos nas últimas duas décadas 
no Brasil, e o caso de análise mais destacado consiste 
na gestão participativa através dos comitês de bacia 
hidrográfi ca (ver, por exemplo, ABERS e KECK, 2006, 
2007; BELL et al, 2011; BROAD et al, 2007; ENGLE 
et al, 2011; GUTIERREZ, 2006a, 2006b; FORMIGA 
JOHNSON e KEMPER, 2005, KEMPER, DINAR 
e BLOMQUIST, 2005; LEMOS, 2008, LEMOS e 
OLIVEIRA, 2004; TADDEI et al, 2004; TADDEI, 
2004, 2005, 2011). 

Inicialmente, este artigo discute a relação entre 
abordagens metodológicas de pesquisa acadêmica e 
as formas (acadêmicas e não-acadêmicas) através das 
quais as atividades dos comitês de bacias são avaliadas. 
Em seguida, apresenta-se uma descrição de algumas 
das atividades participativas da forma como ocorrem 
no vale do Jaguaribe e, a partir de tal descrição, anali-
sa-se como signifi cados são construídos e usados nas 
atividades políticas decisórias. Mais especifi camente, 
busca-se descrever como a gestão de água encarna 
uma das contradições mais fundamentais que marca 
a participação social nas fronteiras de expansão do 
capitalismo: o fato de o enquadramento da participa-
ção social como mecanismo de resolução de confl itos 
encontrar-se em oposição e contradição ao entendi-
mento da existência dos comitês participativos como 
parte de processos de modernização econômica e 
política. Como mecanismo de resolução de confl i-
tos, a participação cria o potencial para a inclusão de 
agendas e pontos de vista de grupos marginalizados 
dos processos decisórios centrais. A apresentação de 
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tais instâncias decisórias participativas, como parte de 
processos mais amplos de modernização e desenvol-
vimento econômico, no entanto, possui implicações 
simbólicas que geralmente reduzem dramaticamente 
o potencial de empoderamento efetivo de tais grupos 
marginais. As razões pelas quais isso ocorre são apre-
sentadas em detalhe ao longo do texto.

Os comitês de bacia hidrográfi ca: avaliações de 
desempenho

Nos últimos vinte anos, mais de cento e cinquen-
ta comitês foram criados no Brasil. Há, hoje, comitês 
em todas as regiões do país. No Ceará, todas as bacias2 
(dez, no total, incluindo sub-bacias) contam com co-
mitês estabelecidos e operantes. 

No passado, a gestão de águas no estado foi re-
correntemente mencionada, em publicações nacio-
nais e internacionais, como caso exemplar (ANA, 
2002; UNDP, 2006; WB, 2000). O United Nations 
Development Program (UNDP), por exemplo, pu-
blicou em seu 2006 Human Development Report a se-
guinte afi rmação:

Brazil is sometimes cited as a model for 
some aspects of integrated basin manage-
ment. (…) Ceará [is] arguably the best per-
forming state. (…) Th e state of Ceará has 
been among the most successful reformers. 
(…) Water reform in Ceará has been part 
of a wider process of democratization and 
decentralization. (…) Success was made 
possible by high levels of user participa-
tion and public debate within the Users 
Commission, which helped to institutio-
nalize the rules for managing competition. 
(UNDP 2006: 154-155).

No ano 2000, o Banco Mundial já havia publicado 

que, “With its reforms, Ceará has become a national, 
and in some respects international, leader” (WB 2000, 
p. 58). Ainda que não tenha mencionado diretamente 
a gestão de águas, mas focando sua análise na aborda-
gem participativa do Estado cearense para com a ges-
tão de setores diversos dos serviços públicos, o livro 
Bom Governo nos Trópicos, de Judith Tendler (1997), 
é um marco daquele momento mais otimista do que 
propriamente analítico.

Alguns anos depois, no entanto, o tom de cele-
bração havia sido substituído por um outro mais con-
tido, em que a maioria dos autores se mostrava preo-
cupada com os rumos que a abordagem participativa 
estava tomando. A partir de 2003, a mudança da equi-
pe de governo – ainda que o mesmo partido (PSDB3) 
mantivesse o controle do governo estadual – trouxe 
para os cargos de direção da Secretaria de Recursos 
Hídricos do estado pessoas aparentemente compro-
metidas com a desarticulação do sistema de gestão 
participativa instalado; uma desmontagem completa 
era ao mesmo tempo impossível – dado que a parti-
cipação social na gestão de água está prescrita tanto 
na lei estadual de recursos hídricos como na lei fede-
ral – e inconveniente – em razão do volume de recur-
sos do Banco Mundial destinados ao fi nanciamento 
de atividades de gestão ou a elas condicionados (para 
uma análise mais detalhada, ver GUTIERREZ, 2006b 
e TADDEI, 2005). Nos anos imediatamente poste-
riores, foi publicada uma série de avaliações sobre a 
gestão participativa no Ceará, em que o tom das aná-
lises mostra-se abertamente crítico (ABERS e KECK, 
2006, 2007; GUTIERREZ, 2006a, 2006b; FORMIGA 
JOHNSSON e KEMPER, 2005; KEMPER, DINAR 
e BLOMQUIST, 2005; LEMOS e OLIVEIRA, 2004, 
2005; TADDEI, 2004, 2005). Chama a atenção o fato 
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de que dois documentos do Banco Mundial, publica-
dos no ano de 2005, referem-se ao momento políti-
co vivido pela gestão participativa de água no Ceará 
como uma “seca política”. Em um deles, Formiga 
Johnsson e Kemper (2005) afi rmam:

Th e achievements already made are thus 
quite impressive. It is too early, however, to 
establish fi rm conclusions about the politi-
cal stability of the process. Only the future 
will tell if the 12-year long decentralization 
process described here, a process that was 
initiated and strongly supported by a suc-
cession of political leaders, and implemen-
ted by highly professional and dedicated 
staff , has yet been institutionalized enough 
to survive the current period of ‘political 
drought’ that started with the change in 
state and institutional leadership in 2003 
(FORMIGA JOHNSSON e KEMPER, 
2005: 34).

A mesma ideia é mencionada novamente em 
Kemper, Dinar e Blomquist (2005: 17). 

É importante entender os critérios usados por 
tais autores para fundamentar sua análise do desen-
volvimento das atividades dos comitês estaduais ao 
longo do tempo, o que naturalmente determina suas 
percepções a respeito das suas performances. De for-
ma geral, as análises se fundam em duas questões cen-
trais. A primeira diz respeito à adequação do perfi l dos 
membros dos comitês para levar a cabo o amplo rol de 
atividades desejadas ou prescritas para tais organis-
mos participativos (FRANK et al, 2008; GUTIERREZ, 
2006a), ou à forma como desigualdades em termos 
de perfi l educacional e técnico afetam as atividades 
dos comitês (BELL et al, 2011; ENGLE et al, 2011; 
LEMOS et al, 2010). A segunda abordagem foca na 

natureza da relação entre os comitês e o contexto po-
lítico mais amplo em que se inserem, especifi camente 
no que diz respeito ao jogo partidário e às dinâmicas 
internas da administração estadual, ou ainda no con-
texto mais amplo, à reforma do Estado e aos dilemas 
do federalismo brasileiro (ABERS e JORGE, 2005; 
ABERS e KECK, 2006, 2007; GUTIERREZ, 2006a, 
2006b; LEMOS e OLIVEIRA, 2004, 2005). Através 
deste importante conjunto de contribuições, além de 
outras publicações aqui não citadas, a comunidade 
acadêmica passa a ter uma visão mais sofi sticada não 
apenas da gestão de água e recursos naturais em geral 
no Brasil, mas também da forma como as relações de 
poder se constroem e se reconstroem, num contexto 
de franca transformação no aparato institucional po-
lítico brasileiro.

No entanto, a abordagem que caracterizou todo 
esse esforço de pesquisa, marcadamente no âmbito 
da ciência política, deixa ainda uma ampla gama de 
questões em aberto. Trata-se de uma limitação de ca-
ráter metodológico, em nosso entender. Ao focar em 
mecanismos institucionais burocratizados (no senti-
do weberiano), dinâmicas socioculturais locais não-
formalizadas, mas mesmo assim importantes, passam 
despercebidas. O foco em desenhos institucionais, na 
adequação dos atores para aí desempenharem suas 
funções, e na relação disso tudo com estruturas for-
malmente estabelecidas de poder recai sobre uma 
dimensão intermediária da governança ambiental. 
Propomos aqui que é preciso complementar essa 
abordagem como um esforço de entendimento a uma 
só vez mais micro e mais macro contextual, e também 
com uma abordagem mais explicitamente diacrô-
nica. Procuramos demonstrar a conveniência de tal 
abertura analítica, contrapondo dados etnográfi cos 
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coletados em reuniões de comitês de bacias no vale 
do Jaguaribe, no Ceará, entre os anos de 2003 e 2008, 
e os resultados da maior pesquisa quantitativa já rea-
lizada junto aos membros de comitês de bacias hidro-
gráfi cas no Brasil, com resultados publicados em 2008 
(FRANK et al, 2008).

Tal publicação constitui um dos trabalhos mais 
importantes sobre os comitês de bacia no Brasil dos 
últimos anos, não apenas em razão dos dados que 
apresenta, mas também da forma como explicita a 
metodologia usada. Trata-se dos resultados de uma 
pesquisa de questionários realizada no âmbito do pro-
jeto Marca D’Água e levada a cabo no ano de 2004, 
em que 626 membros de 14 comitês e 4 consórcios 
de bacias das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e 
Nordeste foram entrevistados (FRANK et al, 2008). 
Os 14 comitês participantes foram selecionados por 
terem mais de dois anos de funcionamento, entre ou-
tros critérios. A pesquisa analisou temas como a com-
posição dos comitês de bacias e os segmentos sociais 
que estão aí representados, o perfi l socioeconômico 
dos participantes, seu perfi l educacional e níveis de 
capacitação técnica, sua percepção a respeito da forma 
como a participação ocorre nas atividades dos comitês 
e de como se dá o processo deliberativo, sua relação 
com seus representados, e suas opiniões sobre a co-
brança pela água e sobre o propósito e desempenho 
dos comitês.

Uma das virtudes deste tipo de estudo consis-
te em possibilitar a pesquisadores que se dedicam à 
análise da gestão de água em uma bacia ou em um 
estado que verifi quem a existência de semelhanças ou 
discrepâncias, no perfi l e opiniões dos membros de 
comitês, com comitês de outras regiões, favorecendo, 
assim, julgar até que ponto as lições aprendidas em 

uma região são extrapoláveis a outras. Dos comitês 
do Ceará, apenas o da sub-bacia do Baixo Jaguaribe 
foi incluído na amostra selecionada. Antes de discutir 
os dados quantitativos da pesquisa, apresentaremos 
algumas notas etnográfi cas a respeito de como os 
comitês existem e de como as reuniões são organiza-
das e levadas a cabo no Ceará, justamente no vale do 
Jaguaribe, onde nossa pesquisa etnográfi ca teve lugar4.

A gestão participativa, na prática

Ainda que desde o início da década de 1980 
pesquisadores da área de engenharia hidráulica da 
Universidade Federal do Ceará já discutissem a neces-
sidade de reforma do sistema de gestão de águas do 
estado (GUTIERREZ, 2006b), inclusive com a inclu-
são de instâncias participativas, foi apenas com a che-
gada de Tasso Jereissati ao poder - pelas eleições esta-
duais de 1986, e com o subsequente estabelecimento 
de uma longa relação com o Banco Mundial para o 
investimento em reformas infraestruturais - que se 
materializou a criação de um novo aparato institucio-
nal para a governança hídrica no estado. A Secretaria 
de Recursos Hídricos foi criada em 1987; em 1992, a 
lei estadual de recursos hídricos (11.996/92) foi apro-
vada na Assembleia Legislativa Estadual, estabelecen-
do a participação social na gestão de água como um 
dos fundamentos essenciais do novo sistema de gestão 
(GARJULLI et al, 2002: 108). 

Especula-se a respeito de como a participação so-
cial foi incluída na nova legislação, dado o pouco apre-
ço histórico das elites políticas cearenses por esse tipo 
de dispositivo. Três fatores parecem ter contribuído 
nessa direção: Tasso Jereissati trouxe alguns dos en-
genheiros hidráulicos da UFC (muitos dos quais tam-
bém proprietários de empresas de consultoria cujo 
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cliente principal era o Estado) para os cargos de dire-
ção da Secretaria de Recursos Hídricos; a lei de 1992 
foi inspirada na lei paulista, aprovada no ano anterior, 
e onde a participação fi gurava como elemento impor-
tante; e, talvez como fator mais politicamente deter-
minante, o Banco Mundial condicionou os emprésti-
mos relacionados ao investimento em infraestrutura 
hídrica à criação de mecanismos participativos de 
gestão (TADDEI, 2005, 2011). Ou seja, é importante 
notar que a criação de instâncias participativas de ges-
tão de água não surge como desenvolvimento históri-
co endógeno dos processos políticos locais5, nem nas 
altas instâncias políticas formais, nem nos movimen-
tos ligados à sociedade civil. Governo e populações 
locais tiveram que atribuir signifi cados à novidade e 
adaptar-se a ela – adaptando-a a suas formas de vida 
e de funcionamento no mundo, naturalmente. Isso se 
dá não apenas no universo da gestão de água: segundo 
Mesquita, os conselhos municipais de saúde, de direi-
tos da criança e do adolescente, de assistência social, 
são criados, mais do que tudo, por obediência a pre-
ceitos constitucionais (2007: 73).

A criação da lei estadual de recursos hídricos, 
em 1992, não signifi cou a implementação imediata da 
participação social. Foi apenas em 1994, devido aos 
efeitos negativos de uma grande crise hídrica que as-
solou o estado no ano anterior, que a primeira experi-
ência participativa foi levada a cabo. Devido à grande 
seca de 1993, os níveis de reserva de água no estado 
foram consideravelmente reduzidos, e Fortaleza se viu 
na situação de um colapso hídrico iminente. O então 
governador Ciro Gomes ordenou a construção, às 
pressas, de um canal trazendo água do rio Jaguaribe 
ao sistema de açudes que abastece a região metropo-
litana da capital do estado. O Canal do Trabalhador, 

como fi cou conhecido, foi construído em três meses 
apenas. Para que a água acumulada no açude Orós, 
localizado a cerca de 390 quilômetros de Fortaleza, 
chegasse o mais rápido possível à capital, o governa-
dor ordenou a abertura completa da válvula do açude, 
e a destruição das barreiras construídas ao longo do 
rio. Ambas as ações geraram reações negativas entre 
as populações locais. A liberação de água de um açude 
é comumente entendida como algo que deve ser mini-
mizado, dadas as incertezas climáticas futuras. Entre 
os anos de 1960 e 1980, por exemplo, o açude Orós 
sequer possuía válvula de liberação de água. O ímpeto 
conservantista é parte do senso comum e das estru-
turas de sentimentos dos habitantes rurais do Ceará: 
quando, no ano de 2009, devido ao excessivo volume 
de chuvas no estado, o governo se viu obrigado a libe-
rar água do açude Castanhão (mantendo, assim, a sua 
função de controlador de cheias, devido ao excesso de 
vazão no alto vale do rio, o que pode facilmente inun-
dar amplas regiões do baixo vale), houve enérgicas 
reações contrárias por parte de políticos e radialistas 
locais. Mas mais do que isso, naquele ano de 1993, o 
envio de grande volume de água a Fortaleza condena-
va à ruína a atividade agrícola irrigada no município 
de Icó, atividade essa abastecida com água provenien-
te do açude Orós. Naquela ocasião, revoltados com a 
perspectiva da impossibilidade de pagar suas dívidas 
contraídas junto aos bancos públicos para custeio da 
atividade agrícola, produtores rurais invadiram a sala 
de controle do açude Orós e fecharam a sua válvula. 
O confl ito entre produtores e o governo estadual só 
se resolveu depois de muitas horas de negociação, e 
contou com a mediação do cantor Raimundo Fagner, 
ele mesmo natural do município de Orós. Com rela-
ção às barreiras, trata-se de obstruções construídas 
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no leito do rio de modo que o nível da água se eleve, 
facilitando o seu bombeamento para as plantações. 
Com a destruição de tais barreiras, muitos agriculto-
res tiveram sua irrigação inviabilizada. E fi nalmente, o 
perímetro irrigado da Chapada do Apodi, localizado 
no município de Limoeiro do Norte, e onde se dá o 
maior volume de bombeamento para atividade agrí-
cola do vale, foi proibido de fazer tal bombeamento, 
ocasionando grandes perdas fi nanceiras aos produto-
res locais.

Desta forma, o momento das decisões relativas à 
alocação de água do ano de 1994, ao término na es-
tação chuvosa, em junho, chegou marcado por um 
enorme desgaste na relação entre o governo estadual e 
as populações do vale do Jaguaribe. A própria divisão 
de água dentro do vale era tema altamente confl itu-
oso. Naquele contexto, sociólogos e geógrafos reuni-
dos no Departamento de Organização de Usuários 
da recém-criada Companhia de Gestão de Recursos 
Hídricos do Ceará (COGERH) decidiram organizar 
uma grande comissão, com a participação de agri-
cultores, lideranças políticas locais, representantes de 
órgãos dos governos municipais, estaduais e federal, 
representantes de sindicatos de trabalhadores rurais, 
da Igreja Católica e de outras entidades da sociedade 
civil de todo o vale perenizado do rio Jaguaribe (ou 
seja, todos os municípios localizados a partir do açu-
de Orós até o encontro com as águas do mar, na bar-
ragem de Itaiçaba6), para discutir questões ligadas à 
alocação de água e tomar decisões de forma participa-
tiva. O método de discussão adotado naquela reunião 
– apresentado em detalhe na próxima seção deste ar-
tigo – mostrou-se efi caz como estratégia de resolução 
de confl ito, e acabou sendo adotado como modelo para 
as reuniões futuras.

Em 1997, o primeiro comitê de bacia formal foi 

criado, como piloto, na bacia do rio Curu. O comitê do 
Baixo Jaguaribe foi criado em 1999. Em 2002, todos os 
comitês do vale do Jaguaribe haviam sido criados. No 
ano de 2005, a grande comissão criada para negociar a 
alocação de água em 1994, que se mantinha ativa, mas 
informal até então, é extinta e a alocação de água passa 
a ser de fato (e não apenas de juris) atividade dos cinco 
comitês da bacia do Jaguaribe7. Grande parte dos mem-
bros de comitê era também membro da comissão, de modo 
que essa formalização da instância decisória não constituiu 
ruptura propriamente dita.

A alocação de água, discutida na reunião dos comi-
tês, tem por objetivo a água acumulada nos três maio-
res açudes do vale, que respondem, juntos, por mais de 
95% da capacidade de acumulação de água da região. Os 
demais açudes menores têm comissões participativas 
locais, e em geral as decisões de alocação de tais açudes 
estão restritas à distribuição de água sobre pequena ex-
tensão de território (ainda que os confl itos envolvidos 
não sejam necessariamente menores). São realizados 
dois encontros de alocação ao longo do ano. O primei-
ro ocorre em janeiro, no início da estação chuvosa, e em 
geral tendo como objetivo discutir a previsão climática 
para o semestre seguinte, e elaborar estratégias de ação. 
Tais estratégias raramente envolvem a discussão de li-
beração de água dos açudes, dado que as necessidades 
hídricas agrícolas tendem a ser atendidas pela chuva du-
rante esse período. Os técnicos da COGERH geralmente 
obtêm dos membros de comitê autorização verbal para 
que abram válvulas, no volume mínimo necessário, no 
caso de períodos de estiagem dentro da estação chuvo-
sa, ou para a manutenção da capacidade de controle de 
cheias dos açudes (o que requer a manutenção de parte 
do volume do açude vazio).

O segundo encontro se dá em junho e é consi-
derado mais importante, uma vez que geralmente a 
essa altura a estação chuvosa tem se encerrado, e todo 
o acúmulo anual de água já ocorreu. No semestre 
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seguinte, durante a estação seca, a atividade agrícola 
irrigada é mais intensa, devido à menor incidência 
de pragas e maior facilidade de preparo dos campos, 
plantio e colheita, na ausência de chuva. Desta forma, 
os volumes de água necessários são altos, e frequente-
mente não há volume necessário para o atendimento 
de todas as demandas agrícolas, o que faz com que as 
negociações de alocação sejam tensas e acaloradas. Isso 
segue ocorrendo na sub-bacia do Banabuiú, não favo-
recida pela construção do açude Castanhão, o maior do 
estado e em funcionamento desde o ano de 2004.

A composição média dos comitês de bacia segue 
a seguinte proporção: 30% de membros de grupos de 
usuários locais de água (agricultores e agências mu-
nicipais de água); 30% de grupos da sociedade civil 
(não-usuários diretos de água, como sindicatos de tra-
balhadores rurais, grupos religiosos, etc.); 20% do go-
verno municipal (secretarias municipais); e 20% dos 
governos estadual (técnicos representantes de órgãos 
ou empresas estaduais, como CAGECE, SEMACE, 
etc) e federal (IBAMA, DNOCS, etc). Em 2003, a gran-
de comissão de alocação de água tinha 107 membros, 
provenientes das quatro sub-bacias do Rio Jaguaribe8. 
Em 2007, depois da extinção da comissão informal e 
da transferência da alocação para os comitês formal-
mente constituídos, estavam habilitados para votar na 
reunião de alocação de água 155 membros de comitês.

Descrição da reunião de alocação negociada da água

A seguir, descreveremos o ritual de negociação e 
alocação de água, de forma esquemática e focando em 
seus elementos componentes fundamentais. Essa des-
crição é uma reconstrução artifi cial, baseada em notas 
de campo e fi lmagens das reuniões do mês de junho, 
dos anos 2003 a 2008.

Ao fi nal do período de chuva, no começo 
de junho, os técnicos da Gerência de Gestão dos 
Recursos Hídricos (setor anteriormente denominado 

Departamento de Organização de Usuários) da 
COGERH defi nem uma data para a reunião partici-
pativa de negociação de água, e enviam convites pelo 
correio para todos os membros votantes. Os técnicos 
da COGERH esperam que cada membro comunique 
os demais integrantes da sua instituição ou comunida-
de (a quem representa9) sobre a realização da reunião. 
Nossas observações de campo e entrevistas revelaram 
que poucos fazem isso, exceto alguns representantes 
de Organizações Não-Governamentais (ONGs) com 
orientação política de esquerda, organizações ligadas 
à Igreja Católica ou grupos que têm interesse especial 
em levar muitas pessoas à reunião, a fi m de exercer 
pressão nos debates e votações (estes são, geralmente, 
grupos que passaram por escassez de água em anos 
anteriores). Uma das razões pelas quais muitos mem-
bros de comitês não agem como “representantes” de 
suas comunidades nas reuniões de alocação de água 
se deve ao fato de que, em seus lugares de origem, são 
líderes locais cujo compromisso maior não parece ser 
refl etir a opinião coletiva e sim moldá-la.

Quando a rede de comunicação local é utilizada, 
as mensagens são disseminadas através de emissoras 
de rádios locais: avisos durante missas, autofalantes 
localizados no exterior de templos, e até mesmo da 
circulação de motos ou bicicletas com autofalantes. 
Um desafi o aqui é o fato de os meios de comunica-
ção de massa no sertão serem altamente “politizados”. 
Estações de rádio e jornais locais são inevitavelmente 
de propriedade de políticos regionais, que utilizam 
os meios para veicular propaganda política10 – o que 
pode signifi car ataques à própria COGERH e aos co-
mitês. Em 2000, por exemplo, um grande produ-
tor de arroz do vale do Banabuiú utilizou sua estação 
de rádio, na cidade de Morada Nova, para atacar a 
COGERH e a decisão do comitê em reduzir a distri-
buição de água para áreas produtivas em 50%. Uma 
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vez que a informação deixa os domínios da COGERH, 
entra em um ambiente fortemente dominado por re-
lações políticas locais. Até mesmo a infraestrutura de 
comunicação é, às vezes, negativamente afetada: pro-
dutores rurais envolvidos em um confl ito por água 
na comunidade de Nova Floresta, no município de 
Jaguaribe, afi rmaram em 2003 ter a correspondência 
proveniente da COGERH sistematicamente retida na 
agência local dos Correios, tendo que se comunicar 
por telefone para obter informações sobre datas e lo-
cais de reuniões.

Em seguida, a comunidade ou grupo participante 
tentará providenciar transporte para levar as pessoas 
até o local do Encontro. Este pode ser um dos maio-
res problemas para alguns grupos, devido às grandes 
dimensões territoriais do Vale do Jaguaribe. Ajuda é 
frequentemente solicitada a líderes políticos locais, 
o que naturalmente cria obrigações políticas para os 
envolvidos.

A comunicação que ocorre antes das reuniões 
não se resume àquela entre cada membro de comi-
tê e a comunidade ou grupo por ele representado. 
Dependendo da natureza dos problemas em aberto e 
na pauta da reunião, uma considerável quantidade de 
comunicações entre membros de grupos afi ns e rivais 
pode ocorrer antes da reunião propriamente dita, na 
tentativa de formação prévia de alianças, discussão de 
possibilidades de ação e defi nição de estratégias com-
binadas11. De forma geral, é possível mapear as intera-
ções mais prováveis em função mesmo da localização 
das comunidades na distribuição espacial da bacia, ou 
seja, na rede de reservatórios e cursos d’água. Alianças 
políticas são construídas em grande parte em função 
de localização geográfi ca (por exemplo, comunidades 
situadas antes ou depois das comportas de reservató-
rios, quando as primeiras tendem a se opor à liberação 
da água, enquanto as últimas tendem a favorecê-la) e 

por prática ocupacional (como rizicultores, fruticul-
tores ou pecuaristas – cada qual com padrões bastante 
distintos de uso de água, e, sendo assim, de necessi-
dade de abastecimento de água –, organizados atra-
vés de sindicatos, cooperativas e associações). Desse 
modo, os envolvidos podem, simultaneamente, ser 
aliados e rivais, dependendo do tema do debate, isto 
é, aliados em disputas pela água em escala regional 
e oponentes em confl itos locais. Este é o caso, por 
exemplo, entre sindicatos de trabalhadores rurais e 
associações de proprietários que atuam juntos contra 
alianças formadas em outra parte da bacia, apesar da 
relação confl ituosa que têm entre si, localmente. Os 
recorrentes atrasos no início das reuniões são opor-
tunidade para articulação política entre membros de 
comitês que, apesar de possuírem interesses comuns, 
por razões diversas não conseguiram se comunicar 
com antecedência.

O caso de articulação prévia em larga esca-
la mais notório, conforme observamos, deu-se em 
2005, quando da inauguração do perímetro irrigado 
do Tabuleiro de Russas. O projeto do novo períme-
tro previa o abastecimento de água através do rio 
Banabuiú, cuja bacia apresenta os mais altos níveis 
de confl ito por água do vale do Jaguaribe, justamente 
em razão da já grande quantidade de áreas irrigadas 
instalada naquela região do vale. A nova área de irri-
gação, no entanto, está localizada próxima da junção 
dos rios Banabuiú e Jaguaribe, de modo que a água 
poderia vir deste último, onde a construção do açu-
de Castanhão praticamente extinguiu os confl itos por 
água na região do baixo vale. No entanto, essa altera-
ção demandaria ajustes de infraestrutura, o que acar-
retaria gastos para o Estado, que então se opunha a 
tal mudança. As principais lideranças dos comitês do 
Banabuiú e do Baixo Jaguaribe discutiram, de forma 
antecipada, a questão da fonte de abastecimento do 
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novo perímetro, e chegaram à reunião com um am-
plo bloco formado em apoio à alteração de tal fonte, 
do rio Banabuiú ao Jaguaribe. Tendo obtido sucesso 
massivo na votação, forçaram o governo estadual a 
efetivamente fazer os ajustes infraestruturais e mudar 
a fonte de água para o novo perímetro. Mais detalhes 
deste caso serão apresentados adiante.

O local do Encontro é sempre uma instituição 
com a infraestrutura mínima tida como necessária 
– microfones, projetores, auditório que comporte os 
convidados, ar condicionado – geralmente em muni-
cípios importantes do vale, como Limoeiro do Norte, 
Jaguaribara ou Icó. Os membros de comitê que assi-
nam a lista de presença recebem, na entrada do audi-
tório, um livreto com informações técnicas a serem 
discutidas durante o evento – tabelas e gráfi cos sobre 
o nível dos reservatórios, evaporação, taxas propostas 
para a alocação de água que deverão ser votadas, etc. 
Enquanto as atividades não começam, os presentes 
tomam café e comem doces ou sanduíches.

O evento só se inicia, de fato, quando a autorida-
de mais importante chega ao local. Em todas as reuni-
ões observadas, o atraso mínimo entre o horário mar-
cado e a abertura dos trabalhos foi de cerca de 40 mi-
nutos, tempo sufi ciente para que membros de comitês 
tentem articulações políticas de última hora. Quando 
é chegada a hora, alguém da COGERH abre formal-
mente o encontro, e esta pessoa provavelmente irá 
disciplinar o uso do tempo e as falas. Geralmente, este 
papel cabe ao gerente local da COGERH para a bacia 
hidrográfi ca ou a alguém em posição mais elevada na 
hierarquia da empresa, vindo de Fortaleza. A primei-
ra atividade é apresentar as pessoas que compõem a 
“mesa de autoridades”: o secretário estadual de recur-
sos hídricos (SRH) – ou algum substituto seu, como o 
subsecretário, ou outro diretor da instituição – é cha-
mado para compor a mesa, seguido pelo presidente da 

COGERH (ou substituto), representantes do DNOCS 
e da EMATERCE, um representante do município 
que abriga o Evento (geralmente o secretário munici-
pal de agricultura ou meio ambiente), e os presiden-
tes dos comitês das sub-bacias. Começando com o 
secretário (SRH), cada membro da mesa faz um dis-
curso, que frequentemente: 1) realça a importância 
do seminário como um elemento de modernização 
no gerenciamento da água e a necessidade de mais 
organização e envolvimento das comunidades, para 
que o processo democrático se solidifi que; 2) promo-
ve a agenda da COGERH, incluindo a necessidade de 
cada produtor rural do Vale solicitar uma licença para 
o consumo da água dos rios (chamada de outorga), 
ou as vantagens de introduzir o pagamento pela água 
como um mecanismo de gerenciamento e promoção 
de efi ciência e economia de água.

Os componentes da referida mesa retornam en-
tão à platéia. O técnico da COGERH que organiza o 
seminário chama, em seguida, os palestrantes – em 
geral técnicos da própria COGERH ou professores de 
engenharia hidráulica – que fazem apresentações so-
bre tópicos específi cos, incluindo pagamento pelo uso 
da água e suas vantagens, a necessidade de manter o 
leito dos rios livre de obstáculos, controle da poluição, 
etc. Geralmente tais apresentações são seguidas por 
discussões e debates sobre o tema abordado. O técni-
co coordenador da reunião organiza o debate, muitas 
vezes convidando outros especialistas da COGERH 
para fornecer respostas técnicas. É saliente como os 
turnos de fala evidenciam uma divisão dicotômica 
entre os técnicos da COGERH (e outros técnicos con-
vidados) e os demais participantes, particularmente 
nessas discussões a respeito de questões específi cas 
em torno do uso e gestão da água. Isso se dá por uma 
razão simples: a COGERH é a única agência a produ-
zir dados quantitativos sobre as condições hídricas do 
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estado, através de uma rede de medidores de vazão e 
hidrômetros espalhados pelo Vale e controlados pela 
empresa. Esse monopólio na produção das informa-
ções quantitativas coloca a COGERH numa posição 
ao mesmo tempo confortável e delicada. O seminário 
então é interrompido para o almoço12.

Na última apresentação, a situação atual de cada um 
dos três maiores reservatórios, em termos de quantidade 
de água acumulada, é discutida, e propostas de volumes 
de liberação de água nos rios durante o segundo semes-
tre (chamadas simulações de operação) são expostas ao 
auditório. Esta parte da apresentação é bastante técnica, 
e não raro pode-se observar que algumas pessoas têm 
difi culdades com a especifi cidade da linguagem utiliza-
da. Enquanto parte do auditório aparentemente segue a 
apresentação com interesse, esse é o momento em que 
algumas pessoas deixam o local para um café, um cigar-
ro ou uma chamada telefônica.

Após essa apresentação, a platéia debate as si-
mulações formuladas pela COGERH13. Cerca de 4 a 
6 simulações são fornecidas para cada reservatório, 
com taxas diferentes de liberação da água (em vazão, 
medida em metros cúbicos por segundo, a ser libe-
rada do açude de volta ao leito do rio), os níveis de 
evaporação respectivos, e as taxas de diminuição no 
volume de água disponível no reservatório (ver apên-
dice). Todas as simulações começam pela situação do 
reservatório no momento da discussão. Os valores 
propostos para liberação pré-defi nem o contexto em 
que as decisões podem ser tomadas. Muito raramen-
te, os volumes de liberação máximo e mínimo sugeri-
dos pela COGERH são questionados. Quando o são, 
técnicos da COGERH fornecem justifi cativas basea-
das em detalhes técnicos dos reservatórios.

Os debates entre os participantes são fundamen-
tados em razões pragmáticas. Usuários tendem a usar 
suas memórias e percepções sobre a correlação entre 

os números abstratos em discussão (vazão em metros 
cúbicos por segundo), a atual situação do rio, e suas 
atividades econômicas e necessidades em anos ante-
riores. Comparações mentais entre os níveis propos-
tos e as liberações em anos anteriores são feitas. Com 
base nas avaliações individuais sobre a quantidade de 
água que corre no rio ou em canais de irrigação pró-
ximos de onde cada pessoa trabalha, casando valores 
numéricos opacos com imagens mentais dos rios ou 
canais, os participantes decidem se o volume propos-
to será sufi ciente. O mesmo se aplica para pescadores 
e membros de comunidades que fazem sua atividade 
agrícola dentro da área dos reservatórios, e que de-
pendem de certos níveis para a sobrevivência dos pei-
xes e para a manutenção da acessibilidade das áreas 
de plantio.

Os atores tentam, então, defender seus interesses. 
Muitos resultados podem sair dessas discussões: os 
participantes podem aprovar uma taxa de liberação 
eventualmente mais baixa, se tiverem como contra-
partida a promessa de manutenção e limpeza do leito 
do rio, para aumentar a vazão da água e fazer com que 
ela atinja áreas mais distantes. Variações no tempo da 
liberação (versus o volume total) também podem ser 
negociadas; por exemplo, durante a estação seca, por 
motivos de pico de consumo de água devido às neces-
sidades biológicas das plantas em cultivo, taxas mais 
elevadas de liberação podem ser aplicadas por perío-
dos curtos. O técnico da COGERH que coordena as 
atividades faz anotações sobre as decisões tomadas. 
Ele também tenta fazer com as decisões sejam con-
sensuais, o que pode levar horas em debates acalo-
rados. É senso comum entre membros de comitês e 
técnicos da COGERH a ideia de que a construção do 
consenso, via negociação, vale mais do que votação. 
Há o medo de que resultados de um processo de vo-
tação, se tidos como ilegítimos pela parte perdedora, 
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resultem em ações de sabotagem contra o sistema hí-
drico (ver TADDEI, 2005). A negociação é entendida 
como um processo de construção de legitimidade. Se 
o consenso é impossível, a decisão vai a voto14.

Uma estratégia de retórica recorrente utilizada 
pelos participantes nos debates é a utilização de lin-
guajar sofi sticado e expressões técnicas específi cas de 
setores interessados, apresentando a agenda particu-
lar como a necessidade técnica geral, fazendo uso de 
um elemento cultural local na representação da or-
dem social: a dicotomia da sociedade entre alguns 
“dotô” (doutores, aqueles escolarizados e geralmente 
pessoas poderosas), e muitos “cidadão”, tendo o pri-
meiro autoridade para liderar, em função do seu co-
nhecimento, enquanto o último “deve obedecer devi-
do sua ignorância”. Estes movimentos de retórica são 
contrapostos pela ação dos técnicos ligados a grupos 
clericais ou associações comunitárias, estudantes uni-
versitários, e até mesmo empregados da EMATERCE, 
que acabam assumindo a função de representantes 
informais de pequenos fazendeiros e pescadores na 
arena da terminologia sofi sticada.

Os debates são abertos a todos os indivíduos 
presentes no Encontro, embora apenas os membros 
formais dos comitês possam votar. Geralmente, o nú-
mero de presentes é maior que o número de mem-
bros votantes. Enquanto a discussão caminha para 
um consenso, todos os presentes podem infl uenciar o 
debate. Grupos populares como associações comuni-
tárias e sindicatos geralmente são os responsáveis por 
levar muitas pessoas às reuniões. Se um consenso não 
é atingido, e a votação deve ser colocada em prática, 
então apenas os presentes, daqueles pouco mais de 
150 membros, podem votar. Este é o momento onde 
grupos desprivilegiados sofrem pela falta de infraes-
trutura (na maior parte, de transporte), uma vez que 
não importa quantos sindicalistas, por exemplo, estão 

presentes: se os membros ofi ciais com direito a voto 
não estão presentes, seus votos serão perdidos. Os mem-
bros manifestam seus votos erguendo os braços, aberta-
mente e em público. O técnico da COGERH contabiliza 
os votos e faz o registro na ata.

As discussões, assim como a votação, podem ver-
sar sobre outras questões além das taxas de liberação. 
Em casos de escassez severa de água, elas podem defi -
nir critérios de racionamento de água. A já mencionada 
decisão do comitê do Banabuiú, em 2000, em limitar a 
distribuição em 50% da taxa pré-crise, impondo uma re-
dução de 50% na água disponível para todos os usuários, 
é um exemplo.

Quando as decisões de alocação de água eram to-
madas, o representante da COGERH que liderava as ati-
vidades lia os resultados em voz alta e pedia uma última 
confi rmação verbal do auditório. O representante, então, 
se congratula com todos os presentes, reforçando a im-
portância do Encontro como um mecanismo democrá-
tico, e o declara encerrado.

Nos dias que se seguem à reunião, a COGERH 
prepara um resumo das suas atividades e deliberações, 
e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do estado 
se reúne e (geralmente) ratifi ca o documento (TADDEI, 
2004). Os resultados são disponibilizados na página de 
Internet da COGERH, e eventualmente são menciona-
dos em notas nos cadernos dedicados a assuntos regio-
nais dos principais jornais do estado.

O seminário será realizado novamente em janeiro 
do ano seguinte, para discutir as previsões climáticas da 
temporada de chuva que começam no mesmo mês, e 
para deliberar sobre as operações dos reservatórios no 
período. Quando a previsão aponta para um inverno 
normal, as válvulas dos reservatórios são ajustadas para 
garantir a demanda mínima dos municípios (consumo 
humano e manutenção do ecossistema do leito do rio) 
no caso de eventuais períodos sem chuva.
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A pesquisa do Marca D’Água

Há uma grande quantidade de elementos cultu-
rais, sociais e políticos implícitos – mas fundamental-
mente importantes – na descrição das atividades de 
alocação de água que acabamos de expor. Não é nosso 
objetivo elaborar análises mais pormenorizadas des-
se material etnográfi co (para isso, ver ORLOVE et al, 
2011; PETERSON et al, 2010; TADDEI, 2004, 2005, 
2011, no prelo; TADDEI et al, 2004, 2010), mas ressal-
tar elementos relevantes para a análise da participação 
social na gestão de água, por contraste e comparação 
com os resultados da pesquisa quantitativa do Marca 
D’Água (FRANK et al, 2008). Passemos, então, a uma 
breve apresentação dos resultados daquela pesquisa.

Como ponto de partida, a composição dos comitês, 
no panorama da amostra selecionada pela pesquisa re-
vela a predominância massiva do poder público: dos 626 
membros de comitês entrevistados, 41% são represen-
tantes dos poderes públicos municipal, estadual e fede-
ral, enquanto representantes de instituições de usuários 
de água totalizam 26%, e representantes de instituições 
ligadas à sociedade civil (que nas legislações estaduais de 
recursos hídricos é geralmente defi nida por exclusão, ou 
seja, todos que não são governo ou usuários diretos de 
água) são 28%. Adicionalmente, 44% dos representantes 
dos usuários de água e 44% dos representantes da socie-
dade civil declararam atuar profi ssionalmente no setor 
público, apesar de não serem representantes desse setor 
como membros do comitê. Desta forma, mais da me-
tade de todos os membros entrevistados está ligada ao 
poder público.

Ao mesmo tempo em que o poder público tem 
presença dominante, isso nem sempre é entendido, 
internamente aos comitês, como favorável. 45% dos 
entrevistados afi rmaram que a existência de certos 
grupos no interior do comitê difi culta os seus traba-
lhos. Entre essas pessoas, 45% citaram os governos 

federal ou estadual, 41% os empresários, e 34% o mu-
nicípio, como grupos que difi cultam a dinâmica do 
comitê. Em geral, os membros entrevistados manifes-
taram baixo grau de confi ança nos poderes públicos. 
55% disseram confi ar na universidade, 16% na Igreja, 
10% nos juízes, 6% no governo federal, 5% na mídia 
e apenas 2% nas grandes empresas. Como afi rmam 
os autores do texto, este baixo grau de confi ança in-
dica um baixo nível de capital social, o que, sugere a 
literatura, reduz a facilidade com que a participação 
democrática ocorre (cf. BAQUERO, 2003).

Ainda de acordo com o texto, outros fatores que 
impedem uma maior representatividade social nos 
comitês são: a falta de organização formal de alguns 
setores da sociedade, a falta de tempo e a falta de re-
cursos. No fi nal, o texto afi rma, há predominância 
das elites em negociações no âmbito dos comitês de 
bacias. O caráter de elite marca fortemente o perfi l so-
cioeconômico dos membros dos comitês estudados. 
Cerca de 66% dos membros têm entre 40 e 59 anos de 
idade, 78% são homens, e quase 80% das 626 pessoas 
entrevistadas continuaram a estudar após o segun-
do grau, sendo que 45% concluíram pós-graduação. 
Com relação a níveis de renda, 65% dos entrevistados 
ganha mais do que 10 salários mínimos, sendo este 
percentual 42% nos comitês da região nordeste e 70% 
nos de São Paulo.

Com relação às capacidades e perfi s profi ssionais 
dos membros entrevistados, a maioria (67,2%) decla-
rou possuir mais de cinco anos de experiência direta 
na área de recursos hídricos. 40% dos entrevistados 
têm mais de 10 anos de experiência na área. O texto 
limita-se a ressaltar a grande experiência dos partici-
pantes. No entanto, dado o fato de que a maior parte 
dos comitês de bacia do Brasil não tinha cinco anos 
de existência quando a pesquisa foi realizada, pode-
-se concluir que os comitês atraíram para dentro de 
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si um grande contingente de pessoas já ligadas à área 
(de perfi l predominantemente técnico), sendo pou-
co capazes de atrair pessoas com outras experiên-
cias (principalmente dos setores usuários de água e 
da sociedade civil). Como a experiência mencionada 
pelos entrevistados tende a ser na área técnica, esse 
fato tende a aumentar o caráter tecnicista do grupo 
que compõe os comitês. Isso se confi rma na respos-
ta à seguinte pergunta que integrou o questionário: 
“qual é a qualidade individual mais importante para 
os membros dos comitês?” 30% dos entrevistados res-
ponderam conhecimentos técnicos, 27% inserção na 
comunidade e conhecimento local, 23% experiência 
na gestão dos recursos hídricos, e 19% capacidade de 
articulação política. 41% responderam que a qualida-
de menos importante é a capacidade de articulação 
política. Como mencionam os autores do texto, dado 
o caráter inevitavelmente político das atividades dos 
comitês de bacias, muitos dos membros fazem polí-
tica sem sabê-lo, o que é comum nos meios técnicos 
(ver também, a esse respeito, TADDEI, 2011).

Ainda com relação às capacidades e competên-
cias, enquanto 91% dos entrevistados afi rmaram que 
o uso de conhecimentos técnico-científi cos facilita a 
tomada de decisão, 71% consideraram ser a desigual-
dade no domínio do conhecimento técnico a princi-
pal difi culdade na tomada de decisão de forma demo-
crática nos comitês. Entre os membros da sociedade 
civil, este percentual sobe para 78% e, entre membros 
ligados aos poderes públicos, estaduais e federal, cai 
para 37%, enquanto entre representantes dos grandes 
e médios usuários, para 35%. Estes dados ratifi cam, 
de forma quantitativa, outras análises (e.g. BELL et al, 
2011; LEMOS, 2008; LEMOS et al, 2010 e TADDEI, 
2005, 2011) que apontam para o fato de a linguagem 
e o conhecimento técnicos serem entendidos como a 
forma mais legítima de conhecimento sobre a água, 

enquanto outras formas de conhecimento parecem 
ser invisíveis às formas de organização dos comitês 
(pois são, em geral, consideradas “falta de conheci-
mento”). O problema, como não poderia deixar de 
ser, é mais saliente para os que estão mais distancia-
dos dos meios técnicos (sociedade civil).

Outro dado que confi rma o privilégio atribuí-
do à dimensão técnica – em detrimento da dimen-
são política, e que não se encontra na publicação do 
Marca D’Água nem nos dados disponibilizados de 
forma digital, mas em uma análise feita por integran-
tes do Marca D’Água, em outro trabalho (FLORIT e 
NOARA, 2007) – aparece na resposta de entrevista-
dos, ao serem perguntados se preferiam uma decisão 
democrática ou uma decisão tecnicamente correta, se 
fossem obrigados a escolher: 58,8% destes afi rmaram 
que escolheriam a segunda opção. Entre usuários, 
este pecentual sobe para 63,5%; 60,4% entre membros 
representantes da sociedade civil, e entre representan-
tes dos poderes públicos não-usuários de água é de 
55,2% (FLORIT e NOARA, 2007: 16).

Os dados quantitativos vistos a partir do campo

Os dados apresentados anteriormente refl etem e 
enriquecem, de maneira geral, observações de campo 
realizadas no vale do Jaguaribe. Há, no entanto, ou-
tros dados presentes na publicação do Marca D’Água 
que contrastam com a nossa experiência de campo, e 
merecem comentário. No capítulo sexto, por exemplo, 
76% dos membros afi rmaram comparecer, 55% disse-
ram usar da palavra, e 43% disseram fazer propostas 
na maioria das reuniões plenárias – o que os autores 
do texto interpretam como alto grau de atividade e 
participação por parte dos membros de comitês. No 
vale do Jaguaribe, em raras reuniões há mais de dois 
terços dos membros presentes – mas isso pode ser to-
mado como apenas um detalhe, dada a variabilidade 
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possível, no que diz respeito ao comparecimento em 
outras regiões do Brasil. No entanto, o comparecimen-
to numérico e a simples contagem de quem participa 
verbalmente não são bons indicadores do envolvi-
mento das pessoas nos debates e negociações. Como 
a descrição etnográfi ca evidencia, blocos de membros 
se formam ao redor de interesses específi cos; tais blo-
cos se articulam fora das reuniões, e usualmente cada 
bloco tem alguns porta-vozes informais, geralmente 
as pessoas com maior desenvoltura verbal, domínio 
dos conceitos técnicos e autoridade reconhecida pe-
los opositores. Desta forma, mesmo que uma minoria 
de pessoas participe verbalmente e faça proposições, 
como se constata nas fi lmagens, boa parte dos demais 
membros presentes se sente de alguma forma repre-
sentada pelos que falam15. Além disso, há uma gama 
de sons e movimentos corporais que não contam exa-
tamente como “propostas”, mas que tem infl uência no 
resultado das discussões (cf. GOFFMAN, 1967. Ver 
também TADDEI et al, 2004 e TADDEI, 2005, 2011). 
Por essa razão, os dados apresentados nessa seção 
do texto são apenas uma ponta visível de complexos 
padrões de participação que precisam ser analisados 
com outras metodologias e em estudos específi cos.

A seguir, a pesquisa buscou saber em que se ba-
seiam os membros dos comitês para tomar decisões 
nas reuniões plenárias. 41% dos respondentes disse-
ram basear-se em seu próprio conhecimento pessoal 
sobre o assunto em questão; 28% conforme orienta-
ção das câmaras técnicas ou grupos de trabalho do 
comitê; 18% em função de orientação da entidade que 
representam, e 10% em função de orientação do seu 
segmento profi ssional ou categoria. Nesse panorama, 
como seria de se esperar, formas institucionalizadas 
de retorno e prestação de contas dos membros a suas 
entidades são raras. Isso confi rma observações de 
campo descritas anteriormente. O que parece ocorrer 

é que esses membros levam para os comitês formas 
habituais de atuação nas suas entidades ou comu-
nidades: numa sociedade fortemente marcada pela 
hierarquia e pela concentração do poder de mando 
(DaMATTA, 1997 e MARTINS, 1994, 2008), é espe-
rado que isso se transfi ra para dentro dos comitês. 
Muitas vezes, como antes mencionado, é preciso que 
os membros mais comprometidos com os valores ho-
rizontais de participação e democratização confron-
tem abertamente hábitos decisórios arraigados, soli-
citando a manifestação explícita daqueles que fi caram 
calados, e que frequentemente silenciaram devido a 
um ambiente de discussões opressor (Ver TADDEI et 
al, 2004; TADDEI, 2011).

A cobrança da água bruta, isto é, não tratada, re-
tirada diretamente de rios, reservatórios ou poços é, 
sem sombra de dúvida, o item mais polêmico e so-
cialmente difícil da legislação sobre água no Brasil. O 
texto do Marca D’Água aborda timidamente a ques-
tão, limitando-se a mostrar que 57% dos entrevista-
dos acreditam que a capacidade de organização dos 
comitês não é dependente dos recursos oriundos da 
cobrança, e que as opiniões sobre quem deveria pa-
gar concentram-se nos que poluem (77%), seguido 
por todos que captarem e consumirem (69%), a in-
dústria (66%), a agricultura de grande e médio porte 
(61%), seguido do saneamento (52%), sendo a agri-
cultura familiar citada por apenas 20% dos respon-
dentes, enquanto 3.3% são contra o pagamento por 
água. Não fi cam claras quais são as lógicas e razões 
que embasam as respostas, e esse é um fator crucial 
no estudo do desenvolvimento da gestão participati-
va, especialmente para entender o que não funciona. 
Atualmente, há resistência à ideia de pagamento por 
água em praticamente todo o território nacional. No 
Ceará, a população do vale do Jaguaribe entende a co-
brança como algo ilegítimo, porque não está baseada 
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na ideia de reciprocidade que ordena as trocas sociais. 
O Estado quer cobrar por uma água não tratada, reti-
rada diretamente do rio, sendo que o usuário é quem 
paga pelos custos de bombeamento. Desta forma, o 
usuário médio entende que o governo quer tirar sem 
dar nada em troca. Isso não é verdade, obviamente, 
dados os investimentos tanto em infraestrutura físi-
ca como no sistema de gestão. O fato, no entanto, é 
que os governos se comunicam pouco e mal com a 
sociedade, e parte do problema é que mesmo os téc-
nicos do governo tendem a ver essa questão como 
técnica16 – ou seja, a ser “ensinada” aos membros de 
comitês e produtores rurais, em atividades como as 
palestras educativas que integram as reuniões de alo-
cação participativa de água – e não como política, a 
ser negociada. Efetivamente, a cobrança pela água foi 
instituída na lei estadual 11.996 de 1992, e nunca es-
teve aberta à negociação. Por essa razão, a cobrança 
é, de forma geral, entendida mais como punição do 
que como estímulo ao uso racional: punição ilegíti-
ma dos que trabalham, por aumentar os custos de 
produção de suas atividades, e punição legítima para 
os que poluem, como no caso dos resultados mos-
trados pela pesquisa do Marca D’Água. Em qualquer 
um dos casos, a cobrança é o item com menor grau 
de participação do sistema: desde o princípio ela já 
estava lá, como requisito legal, imposta de cima para 
baixo, e não haveria discussão alguma sobre o tema, 
não fosse a notória incapacidade do poder público em 
fazer valer esse item da lei (TADDEI, 2004). Esse é 
um dos imbróglios que mais incomodam as pessoas 
comprometidas com a expansão e o desenvolvimento 
da participação social na gestão das águas do Brasil: 
o fato de que aos comitês foi transferida a missão de 
implementar a parte mais antipática da legislação, 
sem que pudessem questioná-la ou discuti-la. Isso, 
sem sombra de dúvida, afetou e continua afetando 

negativamente a imagem e a legitimidade dos comitês 
junto à sociedade.

Com relação ao quesito propósito e desempenho 
dos comitês, uma vez mais se percebe que as expecta-
tivas dos participantes afetam sua percepção da reali-
dade (ou pelo menos suas respostas ao questionário). 
59% afi rmaram que os comitês têm boa capacidade 
de infl uenciar decisões de órgãos públicos; 53% crê-
em poder infl uenciar empresas privadas, e 47% acre-
ditam que os comitês infl uenciam o comportamento 
dos habitantes da bacia. Isso contradiz os resultados 
de análises qualitativas de vários autores, e os autores 
do texto são cuidadosos em mencionar esse aspecto. 
Em nossa experiência, por exemplo, numa pesqui-
sa com 550 agricultores – principal grupo de usuá-
rios de água localizados ao longo do vale perenizado 
do rio Jaguaribe, realizada nos anos de 2007 e 2008 
(TADDEI et al, 2010) –, 52% dos entrevistados decla-
raram não ter conhecimento das reuniões dos comi-
tês de bacias em que a alocação da água dos principais 
reservatórios do Vale é negociada. Na região do Alto 
Jaguaribe, esse percentual chegou a 74%. Dos que 
sabiam da existência das reuniões, 31% declararam 
não ter conhecimento dos objetivos ou atividades 
desenvolvidas na reunião. 64% dos entrevistados de-
clararam não saber pra que serve uma outorga. Desta 
forma, a desinformação é o principal obstáculo, no 
Ceará, para que os comitês de fato tenham poder de 
infl uência.

21058 - Ciências Sociais Nº42 - Revista_MIOLO.indb   23  17/04/2012   09:40:02  



24 REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, FORTALEZA, v. 42, n. 2, jul/dez, 2011, p. 8 - 33

Marcas de uma democratização diluída...

Discussão

Esta publicação do Marca D’Água é extremamen-
te efi caz no objetivo a que se propõe, que é apresen-
tar dados relevantes e instigantes e suscitar o debate. 
Dado o fato de o retrato apresentado da percepção 
dos membros de comitês sobre a gestão de águas no 
país ser em geral negativo, chama a atenção a ausên-
cia de uma postura mais crítica, por parte dos autores, 
ao  examinarem os dados disponibilizados. Dentre os 
comentários e conclusões que foram incluídos, há al-
guns que merecem ser comentados.

O primeiro ponto é o fato de os autores sugerirem 
que os comitês constituem-se de equipes multidisci-
plinares, em razão da formação heterogênea e diversi-
fi cada dos seus membros, o que pode contribuir para 
abordagens mais abrangentes. Isso refl ete uma visão 
dos comitês como corpos técnico-políticos, o que, 
em nosso entender, é apenas uma parte da história. 
Na realidade, e como as descrições etnográfi cas pro-
curaram evidenciar, os comitês têm uma dupla vida: 
em alguns momentos e contextos, agem como enti-
dades, com identidade e agenda próprias; em outros, 
são arenas de debate e de embate, sem a sincronia e 
o alinhamento entre seus membros que possam ga-
rantir seu posicionamento, face aos contextos polí-
ticos exteriores, como unidades distintas. É possível 
identifi car certa dinâmica político-institucional de 
como se conforma o perfi l dos comitês: a existência de 
uma causa ou ameaça externa tende a unir os mem-
bros numa ação coordenada, ocasião em que o comitê 
ganha identidade e agenda, ainda que isso apenas se 
mantenha enquanto os membros puderem identifi -
car a causa que os une. O caso da articulação dos co-
mitês em favor da alteração da fonte de água para o 
perímetro irrigado do Tabuleiro de Russas, como já 
descrito neste artigo, exemplifi ca bem essa questão. 

Outro exemplo vem das atividades do comitê da sub-
bacia do Baixo Jaguaribe, considerado o comitê mais 
bem organizado e politicamente articulado, do fi m 
dos anos 90 até meados da década passada, no Ceará. 
Boa parte dos principais municípios da bacia estava 
sob administração do Partido dos Trabalhadores ou 
tinha vereadores do Partido com forte atuação local, 
e na região existe um grande número de organizações 
não-governamentais ligadas à Igreja Católica e a mo-
vimentos sociais de esquerda. De forma espontânea, 
formou-se no comitê um grupo que se opunha for-
temente às políticas desenvolvimentistas agressivas, e 
com altos impactos sociais e ambientais, do governo 
estadual do PSDB. Durante esse período, não só era 
possível notar que o comitê possuía uma identidade 
marcada, como também havia dentro do governo 
estadual o temor de que a atuação desse comitê de-
sarticulasse os planos ofi ciais de desenvolvimento da 
região. O embate entre governo e comitê do Baixo 
Jaguaribe acabou por gerar um retrocesso na situação 
dos comitês do estado, quando o Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos votou a alteração do status dos 
comitês de entes deliberativos para entes consultivos, 
no ano de 2001 (TADDEI, 2005).

Num viés mais educativo, recentemente a ques-
tão da poluição se fez sentir de forma mais intensa no 
estado, onde a vazão dos rios é pequena e desta forma 
a capacidade de diluição de poluentes reduzida. Neste 
contexto, é possível notar que alguns comitês têm se 
fortalecido, em sua identidade de grupo, na causa do 
combate à poluição. Na inexistência de uma causa ou 
ameaça, os comitês tendem a sofrer um processo de 
desarticulação, e subsistem, de forma quase latente, 
como arenas de negociação, reativadas quando do 
aparecimento de alguma disputa local. De qualquer 
forma, o reconhecimento dessa dupla natureza dos 
comitês, no contexto brasileiro, é fundamental para 
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que as avaliações de suas atividades sejam efi cazes.
Outro ponto de destaque do texto é a afi rmação 

de que

(...) a fragilidade do sistema de gestão par-
ticipativa não pode ser atribuída às pessoas 
que se dedicam aos comitês de bacia, pois 
elas, na sua maioria, são capacitadas, ex-
perientes, com alto nível de escolaridade 
e compromissadas com a gestão da água. 
Essas pessoas, no entanto, se encontram 
situadas em um contexto institucional frá-
gil, que frequentemente mina a capacidade 
dos comitês de bacia de se tornarem espa-
ços públicos efi cazes. Tal situação frequen-
temente frustra, mas não desmobiliza os 
membros dos comitês. (FRANK et al, 2008: 
8).

Certamente, a participação social na gestão de 
água no Brasil atualmente depende de um alto grau 
de voluntarismo por parte dos membros dos comitês, 
voluntarismo esse que em certa medida compensa 
(mas também reproduz) a fragilidade institucional do 
sistema de gestão de água. Uma pergunta surge: até 
que ponto o perfi l dos membros – tecnicamente capa-
citados, experientes e escolarizados, além de homens 
em sua maioria e com alta renda familiar – é um atri-
buto positivo do sistema, ou é sintoma de problemas 
graves de representatividade que minam a legitimi-
dade social dos comitês? Tomando como referência 
a democratização das relações políticas, em meio à 
qual a construção de soluções socialmente legítimas, 
porque discutidas e negociadas, é mais importante 
que efi ciência e precisão, esse perfi l médio dos mem-
bros de comitê se constitui um elemento claramente 
negativo do sistema. Ocorre que, como mencionado 
anteriormente, os critérios de avaliação usados pe-
los autores da publicação do Marca D’Água se focam 
excessivamente nos itens capacitação e adequação 

institucional, sem atentar para outros elementos im-
portantes da forma como tais comitês existem em 
suas atividades efetivas.

Uma pergunta relevante neste contexto é: de que 
modo esse quesito vem evoluindo no tempo? A afi r-
mação da mobilização dos membros dos comitês, no 
trecho citado, só seria possível com uma análise lon-
gitudinal da atividade e composição dos comitês, ou 
seja, ao longo do tempo. Uma pesquisa de questioná-
rios, como um retrato estático no tempo, não oferece 
evidências a esse respeito. Seria mais apropriado dizer 
apenas que os membros participantes se declararam 
motivados e mobilizados. Para se conhecer de forma 
real até onde a fragilidade institucional da gestão par-
ticipativa de água resulta em desmobilização de seus 
membros, se faz necessária uma análise detalhada de 
quais membros abandonaram os comitês e porque o 
fi zeram. No Ceará, e em especial no vale do Jaguaribe, 
por razões diversas, nos últimos anos uma parte im-
portante de representantes de movimentos sociais 
deixou de frequentar as reuniões de comitês17, e al-
guns foram substituídos por pessoas ligadas ao meio 
técnico (ver TADDEI, 2011). Perdeu-se diversidade 
social e política nos comitês, ainda que as reuniões 
ocorram, com número satisfatório de participantes e 
de manifestações verbais. Entre os membros de comi-
tê ligados a profi ssões técnicas, é comum a opinião de 
que as reuniões são mais efetivas porque menos con-
fl ituosas; ou seja, isso refl ete uma maior efi cácia no 
processo decisório dos comitês. No entanto, a referên-
cia deveria ser justamente o contrário: comitê efi caz, 
como todas as demais instituições ligadas a resolução 
de confl itos, é aquele que é capaz de atrair para si os 
confl itos sociais ligados à água. Sendo assim, altos ní-
veis de confl ito no comitê são bom sinal. O contrário 
pode signifi car que a sociedade não vê o comitê como 
instituição legítima para a administração de disputas. 
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De fato, as decisões sobre água em uma das áreas mais 
confl ituosas do Vale, em Icó, foram em recentes anos 
de escassez tomadas em tribunais locais, e não nos 
comitês. 

O tema da cobrança da água bruta é um termô-
metro do distanciamento entre o comitê e a socie-
dade: no Ceará, a maioria dos membros do comitê 
defende a cobrança, enquanto fora das paredes de 
onde os comitês se reúnem, a resistência à cobrança 
é massiva. Apartados da sociedade complexa e hete-
rogêne a, os comitês deixam de ser um instrumento 
efi ciente de transformação social da gestão hídrica, e 
ao mesmo tempo há um desgaste da imagem pública 
dos comitês.

Há, no entanto, ainda um ponto evidente na des-
crição etnográfi ca, mas de certa forma ausente nos 
dados qualitativos: a questão de como a participação 
é regulada pela forma como identidades sociais são 
construídas ao redor das ideologias da modernização 
e do desenvolvimento. Como todo discurso que se faz 
dominante e pervasivo, o discurso da modernização 
no Brasil impõe uma reorganização simbólica especí-
fi ca dos processos sociais e culturais com os quais se 
relaciona. O principal reordenamento ocorre no que 
diz respeito a relações temporais e espaciais: a moder-
nização coloca relações sociais dentro de um marco 
temporal, apresentando certos elementos da vida 
social como representando o passado, sendo, desta 
forma, desvalorizados, enquanto outros elementos 
representam o futuro, sendo assim intrinsecamente 
desejáveis18.

O ritmo das relações e das mudanças sociais 
é um dos fatores capturado por essas estratégias re-
tóricas: relações sociais e econômicas dinâmicas e 
ágeis são tomadas como ícones da modernidade, e o 
processo modernizador incorpora essa referência ao 
qualifi car tudo o que ocorre em ritmo mais lento ou 

resiste a mudanças como pertencendo ao passado. No 
que diz respeito às relações espaciais, o urbano é to-
mado como ponto de referência, e o rural é entendi-
do como sendo uma categoria de existência política e 
social inferior (LIPTON, 1977; TACOLI, 1998). Essa 
reorganização de signifi cados cria uma certa compre-
ensão do social em que formas de vida e processos 
socioculturais são linguisticamente marcados como 
“tradicionais”, “rurais”, “subdesenvolvidos”, enquanto 
outras formas e processos permanecem linguistica-
mente não-marcados, e como tais, são tomados como 
pontos de referência naturalizados a partir dos quais 
outras formas de vida são qualifi cadas.

No Ceará, ainda que os efeitos do discurso da 
modernização19 tenham sido sentidos localmente 
por quase toda a sua história, a partir de meados dos 
anos 1980 há um fortalecimento sensível do projeto 
modernizador, em especial com a chegada de Tasso 
Jereissati ao poder como governador. No projeto de-
senvolvimentista do PSDB, atividades de subsistência 
ganham uma conotação de atraso, e são associadas à 
pobreza, à fome e à vulnerabilidade, enquanto a pro-
dução para o mercado de exportação ganha cono-
tação de modernidade e participação na economia 
global.

Os efeitos simbólicos do discurso modernizador 
afetam, com distintos graus de efi cácia, a identidade 
social de grupos e indivíduos. Esta confi guração de 
valores acaba por resultar na culpabilização dos se-
tores mais pobres da sociedade cearense, que passam 
a ser entendidos como um fardo para o desenvolvi-
mento econômico do estado – ainda que tais setores 
em geral não possuam autonomia ou capacidade de 
investimento para mudarem suas atividades econô-
micas. Tais processos semióticos emprestam uma fa-
chada econômica e desenvolvimentista a antigos pre-
conceitos de classe e raça.
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As consequências desse estado de coisas são po-
liticamente dramáticas: nos processos de alocação 
de água, por exemplo, pequenos produtores de arroz 
foram imediatamente apontados como responsáveis 
pela escassez hídrica do vale do Jaguaribe, e indire-
tamente pela baixa capacidade de desenvolvimento 
do estado, uma vez que o alto consumo de água na 
produção do arroz impossibilitava o direcionamento 
da água para produções de mais alto valor agregado 
e geradoras de mais impostos para o Estado. No en-
tanto, a produção de arroz fora introduzida pelo pró-
prio governo federal na década de 1970, como parte 
de projetos desenvolvimentistas do governo militar. A 
maioria dos produtores de arroz fora induzida a tal 
atividade pelo Estado; agora, três décadas depois, são 
acusados de irresponsabilidade econômica por agen-
tes estatais, desta vez sob a égide do neoliberalismo20.

Em tal ambiente discursivo, qualquer argumento 
em favor de maiores volumes de alocação de água para 
a produção de arroz no vale do Jaguaribe é imediata-
mente entendido como tendo pouca legitimidade, a 
despeito da importância ímpar da produção de arroz 
na subsistência de milhares de famílias na região. O 
que se vê aqui talvez seja o maior desafi o à introdução 
de abordagens participativas na gestão ambiental no 
Brasil: práticas e formas de conhecimento considera-
das “tradicionais” são representadas como inadequa-
das para processos decisórios importantes; ao mesmo 
tempo, técnicos do governo reclamam a respeito do 
ritmo lento que caracteriza o processo participativo. 
Desta forma, ao invés da promoção de inclusão so-
cial através da abordagem participativa, o que se vê é 
a participação sendo efetivamente desarticulada pelas 
implicações excludentes do discurso modernizante21.

Ainda assim, a maioria das pessoas envolvidas 
com os comitês no Ceará valoriza sua existência. Há 
três razões principais para isso. A primeira é o fato de 
os comitês representarem um canal de comunicação 
com o governo do estado não-mediado pela política 
municipal, como ocorria no passado, o que é entendi-
do como conveniente e positivo. O comitê é, nessa vi-
são, visto como um “balcão de reclamações”, mais do 
que uma instância propriamente decisória. Avritzer 
documentou o fato de o “encaminhamento de docu-
mentos” ser a ação mais frequente nos conselhos de 
saúde no Ceará, o que denota pouca efetividade deli-
berativa (2007: 28); ou seja, tal fenômeno parece não 
se restringir à gestão de água. Em segundo lugar, a 
maioria dos integrantes de comitês possui uma visão 
bastante pragmática do que estes representam, enten-
dendo a situação atual em contraposição a um passa-
do onde não havia qualquer forma de participação, 
e não a partir de visões idealizadas de democracia. 
E em terceiro lugar está o fato de a participação nos 
comitês de bacia representar uma forma de ascensão 
política – ainda que restrita à política nos meios mais 
técnicos –, o que pode resultar em ganho de prestígio 
local para os indivíduos envolvidos.

Como nota fi nal, salta aos olhos que, ainda que 
existam divergências entre algumas interpretações 
dos dados quantitativos do material do Marca D’Água 
e os nossos dados etnográfi cos, ambos sugerem que o 
sistema tem problemas estruturais seríssimos, muitos 
dos quais são sequer diagnosticados como problema. 
Há o risco da falência social e política do sistema de 
gestão participativa da água no Brasil. Não se pode 
deixar que ganhos em arrecadação e efi ciência encu-
bram esse perigo.
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Notas
1 Este artigo é um dos resultados de pesquisa que iniciada em 

2002, com quatro anos de residência permanente no Ceará 
(2003 a 2006). A pesquisa foi fi nanciada, em diferentes eta-
pas, pelas seguintes instituições: Renzo Taddei: CNPq, Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FA-
PESP), Wenner-Gren Foundation, International Research 
Institute for Climateand Society, Center for Researchon En-
vironmental Decisions, Ruth Landes Memorial Fund, Co-
mitas Institute for Anthropological Study, National Science 
Foundation, e Tinker Foundation; Ana Laura Gamboggi: 
Centro de Altos Estudos da Escola Superior de Propaganda 
e Marketing (CAEPM), Comitas Institute for Anthropologi-
cal Study, Ruth Landes Memorial Fund e CNPq. Agradeci-
mentos especiais a Júlio Hércio Magalhães Cordeiro, e aos 
colaboradores de diversas instituições do Ceará, como CO-
GERH, SRH, Comitês de Bacias Hidrográfi cas do Jaguaribe 
e das Bacias Metropolitanas, e em especial da FUNCEME. 
As ideias e análises apresentadas neste texto são de respon-
sabilidade exclusiva dos autores. Alguns trechos deste artigo 
aparecerem anteriormente, em inglês, em TADDEI, 2011.

2  A décima primeira bacia do estado, do Parnaíba, é compar-
tilhada por Ceará e Piauí, o que faz com que ela seja de ju-
risdição federal. Sua gestão, consequentemente, é feita pela 
Agência Nacional de Águas (ANA). 

3  Partido da Social Democracia Brasileira.
4  Renzo Taddei realizou pesquisa etnográfi ca, no âmbito de 

seu projeto de doutorado e de sua pesquisa para o pós-dou-
torado subsequente, no vale do Jaguaribe e nos órgãos rela-
cionados à gestão de água em Fortaleza (SRH, COGERH, 
FUNCEME), continuamente entre os anos de 2003 e 2006, 
e visitou o Vale todos os anos por pelo menos duas sema-
nas desde então. As observações se deram, sobretudo, nos 
municípios de Limoeiro do Norte, Morada Nova, Russas, 
Itaiçaba, Icapuí, Banabuiú, Jaguaribara, Jaguaribe, Icó, Orós 
e Iguatu – além de Fortaleza. Ana Laura Gamboggi reali-
zou pesquisa etnográfi ca, para mestrado e doutorado, nos 
municípios de Jaguaribara (antes e depois da transferência 
para sua nova localização) e Fortaleza, tendo participado de 
reuniões de comitês em muitos outros municípios do Vale, 
também entre os anos de 2003 e 2006.

5  Segundo Avritzer, o que irá conduzir a alterações no pano-
rama de participatividade no Ceará serão mais mudanças do 
grupo no poder e do que “processos endógenos de moderni-
zação social” propriamente ditos (AVRITZER, 2007: 18).

6  A foz do rio Jaguaribe se localiza em Fortim; no entanto, 
a gestão de água é feita de modo que a água doce chegue 
apenas até Itaiçaba. De Fortim até Itaiçaba há a penetração 
de água do mar.

7  O comitê da sub-bacia do rio Salgado, no entanto, parti-

cipa apenas marginalmente nas discussões da alocação de 
água dos maiores açudes do vale do Jaguaribe. Isso se dá em 
função do fato de não haver açude que afete a vazão do rio 
Salgado, afl uente do Jaguaribe; o projeto de irrigação de Icó, 
no entanto, apezar de receber água do açude Orós (via açude 
Lima Campos), está geografi camente localizado dentro da 
bacia do Salgado.

8  Com exceção da sub-bacia do Salgado.
9  Todos os membros dos comitês são, formalmente, repre-

sentantes de alguma entidade ou organização. Ofi cialmente, 
não há membros participantes na qualidade de indivíduos.

10  É comum o envolvimento de radialistas em confl itos polí-
ticos, resultando em casos de assassinatos políticos, como 
ocorreu com Nicanor Linhares e Ronaldo Guedes Ferraz Jú-
nior, assassinados em 2003. Ver jornal Diário do Nordeste, 
1º de Julho de 2003.

11  Numa sociedade onde há a preocupação constante com a 
manutenção da imagem social, na forma de prestígio, honra, 
respeito, etc. (GOFFMAN, 1967), tal como ocorre a grupos 
rurais no interior do Nordeste brasileiro, a possibilidade de 
articulação política prévia, de modo que fracassos políticos 
em arenas públicas sejam previstos e evitados, e desta forma 
não resultem em humilhação, é expediente de grande valor 
(ver TADDEI e GAMBOGGI, 2009).

12  Em anos com baixo nível de confl ito – o que em geral re-
sulta em baixo número de participantes –, muitas vezes é 
possível que todas as decisões e votações sejam feitas pela 
manhã, sendo assim o almoço a atividade de encerramento 
da reunião.

13  Até o ano de 2005, o auditório era dividido em três grupos, 
cada um associado a um dos três açudes em discussão. A 
partir daquele ano, em razão da solicitação de decisão em 
conjunto dos comitês do Baixo Jaguaribe e do Banabuiú 
(devido ao problema da fonte de água do Tabuleiro de Rus-
sas), e, nos anos seguintes, em função do baixo número de 
membros presentes nas reuniões, foi decidido em plenária 
que todos os membros presentes dos quatro sub-comitês do 
Jaguaribe (Alto, Médio e Baixo Jaguaribe, e Banabuiú) iriam 
deliberar sobre os três açudes.

14  Nos últimos anos, mesmo após a construção do consenso, 
por ocasião de cada reunião, o técnico coordenador solicita 
aos membros que “formalizem” sua decisão via voto aberto. 
O intuito é impedir que as estratégias retóricas usadas no 
processo de construção do consenso, por atores diversos, 
silencie o dissenso. A votação, desta forma, obriga todos a 
manifestarem seus votos individuais, mesmo aqueles que 
permaneceram em silencio durante as negociações. O ato 
puro e simples da manifestação do voto não anula o silen-
ciamento do dissenso; no entanto, cria uma última oportu-
nidade para que a opinião diferente se manifeste.
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15  Ainda que isso não resulte necessariamente em vitória nas 
negociações.

16  As duas ideias que embasam a cobrança, na visão dos 
criadores do sistema de gestão de água no país, que são a 
cobrança como mecanismo de estímulo ao uso racional e 
como mecanismo maximizador de riqueza, dado o fato de 
que a precifi cação acarreta mais água sendo direcionada a 
atividades de maior valor agregado, não chegam à imensa 
maioria dos usuários. Obviamente, esses critérios descon-
sideram os efeitos concentradores de renda e de água da 
precifi cação desta última. Esse tópico, no entanto, não será 
desenvolvido neste artigo.

17  Conforme GARJULI et al, 2002, alguns dos movimentos 
sociais e entidades mais representativos da sociedade civil 
no Brasil, como o Movimento dos Trabalhadores Sem Ter-
ra (MST) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT), optaram 
por não participar dos comitês, entendidos por tais orga-
nizações como instrumentos de cooptação e de legitimação 
das agendas governamentais. A Cáritas Internacional teve 
participação ativa no comitê do Baixo Jaguaribe até meados 
da década passada, quando optou por se retirar. Uma das 
razões pelas quais os comitês do Ceará vêm perdendo diver-
sidade sociopolítica em sua composição pode estar ligada 
à forma como a renovação dos membros ocorre: trata-se 
de processo endógeno, cabendo a cada comitê organizar a 
renovação dos seus membros e divulgar o chamado à parti-
cipação. Sob controle de técnicos, há pouca motivação para 
atrair aos comitês representantes de entidades mais politiza-
das, inclusive porque estes são entendidos como “não enten-
dendo de gestão de água”.

18  As referências temporais do discurso desenvolvimentista, 
no entanto, não podem ser tomadas literalmente. Como 
já foi afi rmado (EVALUATION GAP WORKING GROUP 
2006; GLENZER, PETERSON e RONCOLI, 2011), o mun-
do desenvolvimentista é marcado por uma ética “presentis-
ta”, de acordo com a qual, o esquecimento existe como fato 
e como agenda. Em tal contexto, passado e futuro existem 
como fi cções estratégicas nos jogos políticos criados ou con-
trolados por projetos modernizantes.

19  Em suas diversas encarnações ao longo da história.
20  Ainda que raramente tal acusação seja explícita, ela permeia 

a organização dos discursos desenvolvimentistas. Em algu-
mas publicações estatais, como, por exemplo, SRH (2001), 
o vínculo entre o arroz e os problemas hídricos é bastante 
explícito e direto. 

21  Um exemplo paradigmático, testemunhado várias vezes ao 
longo da pesquisa etnográfi ca, diz respeito à situação em 
que alguém, numa reunião de alocação de água, propõe algo 
com base em crenças religiosas (como “façamos X porque 
Deus não vai deixar faltar água”, por exemplo), e é tacita-

mente ignorado pelos técnicos em controle das atividades, 
estas seguindo adiante como se a proposição nunca hou-
vesse sido feita. O poder de ignorar uma proposição sem 
ser cobrado a respeito é um indicador de que a participação 
ocorre dentro de limites simbólicos estritos, onde existem 
regras implícitas mas mais ou menos claras sobre quais ar-
gumentos são válidos e quais não o são – independente dos 
valores e crenças dos indivíduos participantes no processo 
decisório (ver TADDEI, no prelo).
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Apêndice: 
exemplo de operação simulada do reservatório de orós (2 cenários)

De 1º de julho de 2002 a 1º de janeiro de 2003
NÍVEL MÁXIMO: 199,50 m NÍVEL DA VÁLVULA: 169,00 m
CAPACIDADE: 1.940,00 hm3 VOLUME LIMITE: 16,87 hm3

Simulação para 5,0 m³/s

MÊS Nível
(m)

Volume
(hm3) Volume (%)

Área de 
evaporação 

(m)

Fluxo 
liberado 

(m3/s)

Volume 
liberado 

(hm3)

Volume 
evaporado 

(hm3)

Variação de 
nível (m)

Variação 
de 

volume
(hm3)

01/07/02 186,36 420,091 21,7% 0,19 5,000 13,39 10,30 -0,44 -23,70
01/08/02 185,92 396,447 20,4% 0,22 5,000 13,39 10,68 -0,49 -24,07
01/09/02 185,43 372,417 19,2% 0,22 5,000 12,96 10,73 -0,48 -23,69
01/10/02 184,95 349,137 18,0% 0,24 5,000 13,39 10,38 -0,54 -23,77
01/11/02 184,41 325,459 16,8% 0,21 5,000 12,96 9,42 -0,52 -22,38
01/12/02 183,89 303,167 15,6% 0,21 5,000 13,39 8,34 -0,55 -21,74
01/01/03 183,34 281,601 14,5% 1,29 79,48 59,85 -3,02 -139,35

Simulação para 6,0 m³/s

MÊS Nível
(m)

Volume
(hm3) Volume (%)

Área de 
evaporação 

(m)

Fluxo 
liberado 

(m3/s)

Volume 
liberado 

(hm3)

Volume 
evaporado 

(hm3)

Variação de 
nível (m)

Variação de 
volume

(hm3)
01/07/02 186,36 420,091 21,7% 0,19 6,000 16,07 10,30 -0,49 -26,37
01/08/02 185,87 393,995 20,3% 0,22 6,000 16,07 10,68 -0,54 -26,75
01/09/02 185,33 367,513 18,9% 0,22 6,000 15,55 10,73 -0,56 -26,29
01/10/02 184,77 341,245 17,6% 0,24 6,000 16,07 10,38 -0,60 -26,45
01/11/02 184,17 314,934 16,2% 0,21 6,000 15,55 9,22 -0,61 -24,77
01/12/02 183,56 290,228 15,0% 0,21 6,000 16,07 8,34 -0,63 -24,41
01/01/03 182,93 265,816 13,7% 1,29 95,38 59,65 -3,43 -155,04

Siglas usadas neste texto:

CAGECE Companhia de Água e Esgoto do Ceará
COGERH Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará
DNOCS   Departamento Nacional de Obras Contra as Secas
EMATERCE Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará
FUNCEME  Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos
IBAMA    Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
SEMACE    Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará
SRH   Secretaria dos Recursos Hídricos do Ceará
UFC   Universidade Federal do Ceará
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